
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. OBJETO 
 
 Termo de Referência do HOSPITAL MUNICIPAL DE SANTARÉM cujo objeto é o Edital de 
Chamamento Público para selecionar instituição sem fins lucrativos qualificada como Organização Social 
em Saúde, visando a celebração de Contrato de Gestão para gerenciar, operacionalizar e executar ações 
e serviços de saúde em regime de 24 horas/dia que assegure assistência universal e gratuita à 
população no referido hospital, conforme definido neste Termo de Referência e seus Anexos. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 O modelo de parceria com entidades sem finalidade lucrativa, regulamentado pelo Governo do 
Estado do Pará por meio de legislação própria (Lei Estadual nº 15.503 de 28 de dezembro de 2005 e a 
lei 17.399 de 19 de agosto de 2011 que altera dispositivos da Lei de 2005), foi adotado pela Gestão 
Estadual para o gerenciamento de serviços públicos de saúde e envolve os seguintes aspectos: 

a) Transferência dos serviços para setor estatal não público com separação entre órgão 
financiador e definidor das políticas públicas de saúde - Poder Público e entidades executoras das ações 
e atividades de saúde - Organizações Sociais de Saúde. 
 

b) Estruturação de parcerias para descentralizar e diversificar as atividades relativas à 
prestação de serviços de saúde. 
 

c) Incremento da força de trabalho da administração pública e ampliação quantitativa da oferta 
de serviços de saúde. 
 
 A implantação do novo modelo de contratualização de serviços de saúde por meio dessas parcerias 
é a estratégia atualmente adotada pelo Governo do Pará, a exemplo de diversos estados e municípios 
da Federação, para aprimorar a administração pública e consolidar a modernização e obter melhor 
eficiência, qualidade e adaptabilidade ao ambiente socioeconômico dinâmico da sociedade, em um 
modelo que fortaleceu a separação das funções de financiamento e contratualização de se viços de 
saúde, daquelas relacionadas à prestação dos serviços assistenciais.   
 Essa inovação exige um processo de ajuste organizacional da administração pública. Assim, desde 
o início do projeto e de maneira continuada, devem ser desenvolvidas atividades de adequação dos 
procedimentos e rotinas de trabalho institucionais, alinhadas às características do novo modelo de 
gestão com as entidades parceiras, em apoio à consolidação do Modelo de Atenção à Saúde. 
 Nesse processo, a Secretaria de Estado da Saúde deve buscar estruturar ainda modificações 
essenciais relacionadas ao modelo de prestação de contas relativa aos contratos públicos, modelo de 
pagamento, modelo de contrato de gestão, a incorporação dos provedores ao processo de contratação 
de serviços e, finalmente, a avaliação do processo em seu conjunto. 
 Diferentes aspectos conceituais, operacionais e de controle do modelo de gestão em parceria com 
Organizações Sociais de Saúde precisam ser estruturados, com foco no incremento de qualidade e 
eficiência permanentes, sendo eles: 
I) Relativos à Atuação do Poder Público: 
 

a) Padronização do processo de seleção das entidades sem finalidade lucrativa, qualificadas 
como OSS, para contratar com a administração pública. 
 

b) Definição do modelo de instrumento de contratação desses serviços de gerenciamento das 
unidades e prestação das ações de saúde e seus critérios para a formalização dos Contratos. 
 

c) Mecanismos de controle e fiscalização da execução contratual e atendimento dos resultados 
esperados. 
 
II) Relativos à Atuação das Entidades Parceiras: 
 

a) Resultados assistenciais quantitativos e qualitativos alcançados na execução dos contratos 
de gestão. 
 

b) Desempenho econômico-financeiro relativo à execução das ações e serviços de saúde 
contratados. 



 

 

c) Qualidade das informações relativas às prestações de contas das entidades contratadas. 
 

d) Processos de gerenciamento das unidades de saúde e prestação dos serviços em relação 
aos demais equipamentos da rede assistencial. 
 

e) Relação com as demais instâncias de gestão do SUS local. 
 

f) Relação com as demais instâncias ou espaços formais de controle social e fiscalização da 
prestação dos serviços públicos de saúde. 
 
 Dentre estes aprimoramentos instituídos ou planejados pela gestão estadual podemos destacar: 

a) Fortalecimento do papel do Poder Público como gestor e definidor das políticas que devem 
ser executadas. 
 

b) Regulação estatal dos processos de gestão dos bens púbicos. 
 

c) Aperfeiçoamento da avaliação, controle e fiscalização dos contratos de gestão com atuação 
de equipe qualificada em gestão por resultados. 
 

d) Maior publicidade das informações de prestação de contas objetivando maior transparência 
do modelo de parcerias. 
 

e) Ajustes do instrumento contratual objetivando adoção de novos parâmetros de desempenho, 
eficiência e pagamentos mediante os resultados alcançados. 
 
Portanto, dentre as principais decisões tomadas com o objetivo estratégico de fortalecer o modelo para 
melhorar resultados obtidos através das parcerias com as Entidades contratadas e aprimorar 
continuamente as funções do Poder Público na questão do controle, avaliação e fiscalização, ressaltam-
se algumas prioridades de trabalho, neste âmbito, quais sejam: 

a) Estruturação e desenvolvimento do modelo de parceria com as Organizações Social, por 
meio de planejamento de resultados e consequentes ajustes dos Contratos de Gestão. 
 

b) Modificação e aprimoramento contínuo do processo de controle, acompanhamento e 
avaliação desses serviços de saúde contratualizados. 
 

c) Informatização do processo de acompanhamento e avaliação dos serviços de saúde no 
âmbito dos Contratos de Gestão. 
 A organização e funcionamento das instâncias administrativas e de controle dos órgãos públicos 
estaduais têm sido aprimorados nos últimos anos, entretanto, o setor saúde convive com duas realidades 
distintas: por um lado, a necessidade de cumprir os procedimentos e trâmites burocráticos instituídos 
pela legislação vigente e, por outro, responder as necessidades de saúde da população do Estado, por 
meio da oferta de ações e serviços de saúde de urgência e emergência e de média e alta complexidade 
nas unidades de saúde de propriedade do Estado do Pará. 
 Com o objetivo de ampliar a capacidade de atendimento nessas unidades, e cumprindo programa do 
atual governo, adotou-se o modelo de gerenciamento dos hospitais da SES/GO por organizações 
sociais, no sentido de proporcionar à administração local maior autonomia gerencial, liberando-a dos 
controles dos meios, que passa a ser realizado sobre os resultados alcançados. 
 A SES/GO deve ter capacidade para cumprir sua missão que é “Coordenar a formulação da Política 
Estadual de Saúde, promover a sua implementação e permanente avaliação, em sintonia com as 
demandas dos municípios cooperando com esses no fortalecimento das ações locais de saúde, de modo 
a garantir o desenvolvimento de ações e serviços que respeitem os princípios do SUS, com a 
participação dos usuários, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população no Estado do 
Pará”. Da mesma forma, a sua participação na execução direta de ações e serviços deve-se dar, apenas, 
em caráter de exceção ou em áreas estratégicas. 
 O estudo para contratação de organização social de saúde levou em consideração metodologias já 
existentes no mercado fomentado por modelos de organizações que atuam na área, apresentando 
significativos resultados de êxito, no tocante aos princípios da economicidade, efetividade, 
vantajosidade, qualidade dos serviços e aplicação dos dividendos excedentes na evolução da 
instituição trazendo a confiabilidade no sistema. 
 Para demonstrar a vantajosidade financeira e econômica do Estado na adoção deste modelo de 



 

administração, ou seja, a prefalada vantajosidade nas contratações de Organizações Sociais em Saúde, 
é necessário analisar dois aspectos, um relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da 
Administração Pública. o outro se vincula à prestação a cargo do particular. Para Justen Filho (2012, 
p60). “A maior vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação 
menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação”. Portanto, a 
maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a Administração Pública. 
 Contudo, a vantajosidade pode ser enfocada por diferentes aspectos. Pode ser privilegiado a 
dimensão econômica, ou outros aspectos, como o melhor e mais eficaz atendimento ao cidadão. 
 A busca pela eficiência, efetividade e vantajosidade dos serviços de assistência médicas prestadas à 
população do Estado do Pará, sempre foi pautado em obedecer aos princípios e diretrizes do SUS, 
atendendo às políticas públicas definidas para a regionalização da saúde, garantindo atendimento 
prioritário de 100% da demanda por meio de metas pré-fixadas estabelecidas em contrato de gestão, 
melhorando o serviço ofertado ao usuário SUS com assistência humanizada e garantindo a equidade na 
atenção com acesso para serviços e ações de saúde integrais. 
 A garantia da oferta de ações e serviços de saúde pelas unidades hospitalares sob gerenciamento 
de organização social foi estabelecida no Contrato de Gestão, instrumento no qual foram detalhadas as 
metas de produção a serem alcançadas, os indicadores de avaliação de  desempenho e o processo de 
acompanhamento rotineiro, possibilitando assegurar que a unidade apresente os resultados planejados. 
 É importante salientar que a implantação da modelagem de Contrato de Gestão introduz 
aprimoramentos aos mecanismos de avaliação e controle de resultados, assim como, estabelece as 
metas de produção quantitativas e qualitativas, como também os indicadores de qualidade assistencial. 
O Contrato de Gestão proposto, estabelece ainda uma metodologia de penalização financeira por não 
cumprimento de metas operacionais. Outro fator importante é a avaliação da parte variável que será 
realizada em regime trimestral, podendo gerar um ajuste financeiro a menor nos meses subsequentes, 
dependendo do percentual de alcance dos indicadores e a cada 06 (seis) meses, se procederá à análise 
das quantidades de atividades assistenciais realizadas pela unidade verificando e avaliando os desvios 
(para mais ou para menos) ocorridos em relação às quantidades estabelecidas no Contrato de Gestão, 
podendo gerar desconto financeiro pelo não cumprimento de meta. Da referida análise poderá resultar 
uma repactuação das quantidades de atividades assistenciais ora estabelecidas e seu correspondente 
reflexo econômico-financeiro, efetivada através de novo Termo Aditivo, acordadas entre as partes nas 
respectivas reuniões para ajuste semestral e anual do referido Contrato. 
 Mostra-se vantajosa para a Administração Pública a contratação de uma OSS, considerando que a 
Organização Social a ser contratada executará o gerenciamento, operacionalização e execução das 
ações e serviços de saúde com eficiência, cumprindo com suas obrigações, sempre aprimorando a 
qualidade dos serviços prestados, contribuindo de forma efetiva para a melhoria da qualidade do 
atendimento prestado aos cidadãos que demandam os serviços dessas Unidades Assistenciais de 
Saúde. 
 O sistema de OSS reúne as condições necessárias para propiciar uma melhoria significativa do 
serviço público pois a autonomia administrativa e financeira concedida às Organizações Sociais, permite 
que, tanto para aquisição de bens e serviços quanto para contratação de RH dentro dos limites 
orçamentários previstos, sejam feitos todos os arranjos necessários para se prestar uma boa assistência 
garantindo o melhor uso possível dos recursos destinados. A autonomia financeira e administrativa para 
provisão de bens e serviços, a melhor administração do RH, a capacidade que a OS tem de decidir 
sobre a organização da infraestrutura dos serviços e estruturá-los segundo critérios de eficiência e 
eficácia de forma desburocratizada, permite à OS um melhor gerenciamento do tempo e uma atenção 
maior a uma agenda de prioridades, levando as Unidades Hospitalares sob o modelo de OS a ter um 
ganho de eficiência. 
 A Parceria desenvolvida com Organizações Sociais e Estado de Goias veio aperfeiçoar os 
instrumentos já utilizados na Administração Pública de modo que se possa prever com a máxima 
exatidão os serviços e atividades que estão sendo contratados, por meio de Indicadores de 
Desempenho e Metas de Produção estabelecidos no Contrato de Gestão. A OS utiliza controles de 
empresa privada, principalmente em relação às áreas contábil, financeira, suprimentos e RH e isso traz 
melhorias para o desempenho geral da organização. O formato de OS propicia a flexibilidade de gestão 
necessária a uma melhor atuação devido à possibilidade de incorporar as práticas de gestão o que 
facilita a obtenção de ganhos de produtividade nos serviços e maior satisfação na prestação dos 
serviços públicos. Antigamente, antes das Organizações Sociais, os hospitais só precisavam funcionar, 
independentemente do seu desempenho, não se preocupando com a qualidade ou quantidade do 
serviço que prestavam. Atualmente, após as OS, faz-se necessário atingir resultados e prestar contas 
deles, demonstrando eficiência. 
 
 O modelo da administração direta, fundamentado no paradigma burocrático, não mais propicia o 
alcance de resultados esperados por uma sociedade cada vez mais exigente e conhecedora de seus 
direitos e deveres no exercício pleno da cidadania. Em nenhum momento, a política pública de saúde 



 

deixará de ser responsabilidade do poder público (governo estadual). Mesmo administrado e prestado 
por uma entidade privada sem fins lucrativos, caso haja problema no atendimento e insatisfação dos 
usuários em relação ao serviço, a organização social será notificada e deverá explicar os motivos dos 
problemas ocorridos. 
 
 O Hospital Municipal de Santarém foi construído pelo Estado do Pará e foi inaugurado em 1990 
sendo administrado pela Organização das Voluntárias do Pará (OVG) e em meados de 2002 foi 
transferido para a administração municipal. Na data de 18 de dezembro de 2015 foi publicado no Diário 
Oficial do Estado do Pará a Lei nº 19.126 de 16 de dezembro de 2015, a qual autoriza o Estado a 
absorver as atividades ofertadas em unidade pública hospitalar do Município de Santarém – GO e dá 
outras providências, sendo que pela Resolução nº 081/2015-CIB, anexa, artigo 2º, somente assumirá 
após chamamento público. 
 
 Pelas exposições acima, considera-se fundamental e premente como solução, a contratação de 
Organização Social para gerenciar os serviços assistenciais de saúde, aplicando metodologias próprias, 
sistemas adequados ao total funcionamento de todas atividades contratadas, com emprego de pessoal 
altamente qualificado, aquisição de equipamentos novos com tecnologia compatível com a necessidade 
do sistema de saúde, aquisição de insumos e promoção de possíveis subcontratações que se 
apresentarem necessárias. Busca-se então, no mercado, o modelo de gestão que tem apresentado 
excelentes resultados no desenvolvimento das atividades relacionadas à promoção de práticas 
inovadoras no auxílio das competências do ente público, denominado Organização Social de Saúde. 
 Até o presente momento, 15 unidades hospitalares e 1 Serviço de Imagiologia encontram-se sob 
gerenciamento de organizações sociais, apresentando resultados que indicam a retomada da 
regularidade na prestação dos serviços de saúde à população do Estado, bem como a abertura de 
novos serviços: leitos de internação geral, leitos de UTI, ampliação da oferta do número de cirurgias, 
consultas e exames de média e alta complexidade. 
 
3. PROPOSTA TÉCNICA 
 A PROPOSTA TÉCNICA deverá ser materializado tendo como base as condições estabelecidas 
neste Termo de Referência, observados os seguintes Anexos: 
ANEXO I INFORMAÇÕES SOBRE O HOSPITAL MUNICIPAL DE SANTARÉM 
ANEXO II METAS DE PRODUÇÃO 
ANEXO III INDICADORES DE QUALIDADE 
ANEXO IV ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 
ANEXO V PARÂMETROS PARA JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 
ANEXO VI MATRIZ DE AVALIAÇÃO PARA JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

TÉCNICAS DO PROCESSO DE SELEÇÃO 
ANEXO VII JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 
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